DECRETO Nº 4.967-E, DE 08 DE NOVEMBRO DE 1991

Cria o Parque Estadual de Itaúnas e dá outras providências.







O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual e tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 CV e, ainda,







Considerando que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art. 23, incisos VI e VII, da Constituição Federal, proteger o meio ambiente e preservar as florestas, a fauna e a flora;







Considerando que uma das formas de efetuar o cumprimento do estabelecido no dispositivo constitucional citado anteriormente, é a criação de unidades de conservação, que conforme a própria Constituição Federal, em seu art. 225, § 1º. Inciso III são espaços territoriais e seus componentes a serem definidos em todas as Unidades de Federação, pelos entes do Poder Público;







Considerando que por força da Resolução nº 08/86, de 10.09.86, do Conselho Estadual de Cultura, publicada no Diário Oficial em 16.10.96, as Dunas de Itaúnas foram tombadas como Monumento Natural do Estado;







Considerando que a Constituição Estadual, ratifica, através do art. 186; Parágrafo Único, Inciso II, o disposto no art. 225 § 1º; Inciso III da Constituição Federal, anteriormente citado, atribuindo ao  Poder Público a Incumbência da criação de unidades de conservação como uma das formas de proteção ao meio ambiente;







Considerando que o art. 45, Inciso I do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual, determina a criação de uma unidade de conservação da Vila de Itaúnas, no Município de Conceição da Barra; e







Considerando os estudos técnicos desenvolvidos através da Secretaria de Estado para Assuntos do Meio Ambiente, pelo Processo Administrativo nº 2136/91 (e apenso nº 3934/91), que propõe a criação de um Parque Estadual na região de Itaúnas, conforme as atribuições que lhe são conferidas pelo art. 5º, Inciso XVI da Lei ..4126/83;

DECRETA:

Art. 1º -
Fica criado o Parque Estadual de Itaúnas com área aproximada de 3.150,00 ha (três mil, cento e cinqüenta hectares), situado no Município de Conceição da Barra, no Estado do Espírito Santo, que começa na divisa convencional entre Espírito Santo/Bahia (Convênio de 1926), na foz do Riacho Doce; ponto 01 - Segue margeando a praia até a margem sul da foz original do rio Itaúnas, distância aproximada de 23.500 metros; ponto 02 - Segue no sentido sul, margeando o mangue, até o final do mesmo, próximo à garagem da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra (antiga Serraria Pai João), distância aproximada de 1.100 metros; ponto 03 - Segue em direção norte, margeando o mangue, até a divisa da propriedade do Sr, Nerzi e do Sr. Edgar Cabral Filho, distância aproximada de 750 metros; ponto 04 - Segue por esta divisa em direção oeste, até o leito antigo da estrada de ferro, distância aproximada de 250 metros; ponto 05 - Segue pela margem direita dessa estrada, até o limite norte da propriedade do Sr. Edízio Félix dos Santos, distância aproximada de 2.900 metros; ponto 06 - Segue em linha reta, no sentido norte, até um ponto a 125 metros do rio Itaúnas, próximo a uma curva acentuada do mesmo, distância aproximada de 4.600 metros; ponto 07 - Segue em linha reta, em sentido norte, numa distância aproximada de 6.750 metros, até a estrada que margeia o eucalipto; ponto 08 - Segue por esta estrada, no sentido norte, distância aproximada de 500 metros; ponto 09 - Segue a mesma estrada, no sentido noroeste, distância aproximada de 150 metros; ponto 10 - Segue a mesma estrada, no sentido norte, distância aproximada de 300 metros; ponto 11 - Segue a mesma estrada, no sentido noroeste, até encontrar a estrada que liga Conceição da Barra e Itaúnas, distância aproximada de 800 metros; ponto 12 - Segue esta estrada, no sentido nordeste, até o limite de Vila de Itaúnas, distância aproximada de 500 metros; ponto 13 - Segue o limite da área urbana da Vila de Itaúnas, no sentido sudeste, até a margem alagável do rio Itaúnas, distância aproximada de 400 metros; ponto 14 - Segue margeando os terrenos alagados e o alagáveis da margem direita do rio Itaúnas, até o primeiro afluente situado nesta margem, distância aproximada de 1.750 metros; ponto 15 - Segue atravessando o pequeno afluente e margeando o alagado do rio Itaúnas, até mata, distância aproximada de 1400 metros; ponto 16 - Segue no sentido sul, contornando a mata, até encontrar novamente o alagado dos rios Itaúnas e Angelim, distância aproximada de 2.600 metros; ponto 17 - Atravessa o rio Angelim e segue margeando o alagado do rio Itaúnas, até a foz do Córrego Queixada, distância aproximada de 7.000 metros; ponto 18 - Atravessando alagável e o rio Itaúnas, até o ponto 19, distância aproximada de 1.150 metros; segue margeando o alagado e os alagáveis do rio Itaúnas, a sua margem esquerda, até encontrar estrada que liga Itaúnas e Pedro Canário, distância aproximada de 9.600 metros; ponto 20 - Segue estrada no sentido oeste, até o final da restinga, distância aproximada de 375 metros; ponto 21 - Segue no norte, margeando restinga, no lado oeste, até encontrar área alagável, distância aproximada de 4.250 metros; ponto 22 - Segue margeando alagável e restinga, lado oeste dos mesmos, até encontrar a propriedade do Sr. José Canal, distância aproximada de 2.500 metros; ponto 23 - Segue pela propriedade do Sr. José Canal até encontrar o Córrego do Limo, distância aproximada de 420 metros; ponto 24 - Segue margem esquerda deste Córrego até encontrar a antiga linha telegráfica, distância aproximada de 1.625 metros; ponto 25 - Segue pela antiga linha telegráfica, no sentido norte, até encontrar o Riacho Doce, distância aproximada de 750 metros; ponto 26 - Desce pelo Riacho Doce, divisa com o Estado da Bahia, até o ponto de partida, ponto 01, distância aproximada de 1.750 metros.

§ 1º - Fazem parte integrante deste Decreto a planta de localização na escala 1.100.000 e o croqui, na escala aproximada de 1:25.000, constantes do processo administrativo SEAMA nº 02136/91, que constituem referência básicas para os limites mencionados neste artigo.

§ 2º -
Excluem-se na área do Parque Estadual de Itaúnas os terrenos de marinha, até que sejam cedidos ao Estado do Espírito Santo, bem como as terras devolutas do Estado, até que sejam discriminadas e destinadas a fins de proteção ambiental, conforme o disposto no art. 12, inciso IV da Lei 4.383, de 11 de junho de 1990 e no Decreto nº 55, de 20 de setembro de 1948.

Art. 2º -
O Parque Estadual de Itaúnas tem por finalidade resguardar os atributos excepcionais da natureza, na região, a proteção integral da flora, da fauna, do solo, dos rios, das áreas de alagados e alagáveis, das dunas e dos demais recursos naturais, bem como a sua utilização para objetivos educacionais, recreativos e científicos como o desenvolvimento do Projeto Tartaruga Marinha.

Art. 3º -
Ao Instituto de Terras, Cartografia e Florestais (ITCF) compete a discriminação, a demarcação e o levantamento fundiário da área do Parque Estadual de Itaúnas, ficando a sua implantação a administração a cargo, conjuntamente, da Secretaria de Estado para Assuntos do Meio Ambiente (SEAMA) e do ITCF, que poderão firmar convênio visando aos objetivos previstos neste decreto.

Art. 4º -
O Poder Executivo autorizará abertura de créditos suplementares para fins de discriminação e de desapropriação dos imóveis e das benfeitorias, bem como para implantação do Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 5º -
Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Palácio Anchieta, em Vitória, aos 08 de novembro de 1991; 170º da Independência; 103º da República, e 457º do Início da Colonização do Solo Espírito-Santense.

ALBUÍNO CUNHA DE AZEREDO

Governador do Estado

ADELSON ANTÔNIO SALVADOR

Secretário de Estado da Agricultura

JARBAS RIBEIRO DE ASSIS JÚNIOR

Secretário de Estado para Assuntos do Meio Ambiente

DECRETO Nº 4.966-E, DE 08 DE NOVEMBRO DE 1991

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias a implantação do Parque Estadual de Itaúnas, no município de Conceição da Barra.







O GOVERNADOS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual e em conformidade com o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956 e, ainda, tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 CV.

DECRETA:

Art. 1º -
Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação, uma área de terra abaixo descrita, bem como as benfeitorias nela existentes, situadas no Município de Conceição da Barra, no Estado do Espírito Santo, que começa na divisa convencional entre Espírito Santo/Bahia (Convênio de 1926) na foz Riacho Doce; ponto 01 - Segue margeando a praia até a margem sul da foz original do rio Itaúnas, distância aproximada de 23.500 metros; ponto 02 - Segue no sentido sul, margeando o mangue, até o final do mesmo, próximo à garagem da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra (antiga Serraria Pai João), distância aproximada de 1.100 metros: ponto 3 - Segue em direção norte, margeando o mangue, até a divisa da propriedade do Sr. Nerzi e do Sr. Edgar Cabral Filho, distância aproximada de 750 metros; ponto 04 - Segue por esta divisa em direção oeste, até o leito antigo da estrada de ferro, distância aproximada de 250 metros; ponto 05 - Segue pela margem direita dessa estrada, até o limite norte da propriedade do Sr. Edísio Félix dos Santos, distância aproximada de 2.900 metros; ponto 06 - Segue em linha reta, no sentido norte, até um ponto a 125 metros do rio Itaúnas, próximo a uma curva acentuada do mesmo, distância aproximada de 4.600 metros; ponto 07 - Segue em linha reta, no sentido norte, numa distância aproximada de 6.750 metros, até a estrada que margeia o eucalipto: ponto 08 - Segue por esta estrada, no sentido norte, distância aproximada de 500 metros: ponto 09 - Segue a mesma estrada, no sentido noroeste, distância aproximada de 150 metros; ponto 10 - Segue a mesma estrada, no sentido norte, distância aproximada de 300 metros; ponto 11 - Segue a mesma estrada, no sentido noroeste, até encontrar a estrada que liga Conceição da Barra a Itaúnas, distância aproximada de 800 metros; ponto 12 - Segue esta estrada no sentido nordeste, até o limite da Vila de Itaúnas, distância aproximada de 500 metros; ponto 13 - Segue o limite da área urbana da Vila de Itaúnas, no sentido sudeste, até a margem alagável do rio Itaúnas, distância aproximada de 400 metros; ponto 14 - Segue margeando os terrenos alagados e os alagáveis da margem direita do rio Itaúnas, até o primeiro afluente situado nesta margem, distância aproximada de 1.750 metros; ponto 15 - Segue atravessando o pequeno afluente e margeando o alagado do rio Itaúnas, até mata, distância aproximada de 1.400 metros; ponto 16 - Segue no sentido sul, contornando a mata, até encontrar novamente o alagado dos rios Itaúnas e Angelim, distância aproximada de 2.600 metros; ponto 17 - Atravessa o rio Angelim e segue margeando o alagado do rio Itaúnas, até a foz do Córrego Queixada, distância aproximada de 7.000 metros; ponto 18 - Atravessando alagável o rio Itaúnas até o ponto 19, distância aproximada de 1.150 metros; segue margeando o alagado e os alagáveis do rio Itaúnas a sua margem esquerda, até encontrar estrada que liga Itaúnas a Pedro Canário, distância aproximada de 9.600 metros; ponto 20 - Segue estrada no sentido oeste até o final da restinga, distância aproximada de 575 metros; ponto 21 - Segue no sentido norte, margeando restinga, no lado oeste, até encontrar área alagável, distância aproximada de 4.250 metros; ponto 22 - Segue margeando alagável e restinga, lado oeste dos mesmos, até encontrar a propriedade do Sr. José Canal, distância aproximada de 2.500 metros; ponto 23 - Segue pela propriedade do Sr. José Canal até encontrar o Córrego do Limo, distância aproximada de 420 metros; ponto 24 - Segue margem esquerda deste Córrego até encontrar a antiga linha telegráfica, distância aproximada de 1.625 metros; ponto 25 - Segue pela antiga linha telegráfica, no sentido norte, até encontrar o riacho Doce, distância aproximada de 750 metros; ponto 26 - Desce pelo riacho Doce, divisa com o Estado da Bahia, até o ponto de partida, ponto 01, distância aproximada de 1.750 metros, conforme planta de localização na escala 1.100.000, o croqui na escala aproximada de 1:25.000 e os documentos constantes ao processo administrativo SEAMA nº ....02136/91, que constituem referências básicas para os  limites mencionados neste artigo.


Parágrafo Único - A declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação a que se refere o "caput" deste artigo não abrange as áreas devolutas e os terrenos de marinha.

Art. 2º -
A área mencionada no artigo anterior será destinada à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, com área aproximada de 3.150 ha (três mil cento e cinqüenta hectares), cuja criação objetiva resguardar os atributos excepcionais da natureza, na região, a proteção integral da flora, da fauna, dos solos, dos rios, das áreas de alagados e alagáveis, das dunas e dos demais recursos naturais, bem como a sua utilização para objetivos educacionais, recreativos e científicos, como o desenvolvimento do Projeto Tartaruga Marinha.

Art. 3º -
Ao Instituto de Terras, Cartografia e florestas (ITCF) compete a discriminação, a demarcação e o levantamento fundiário da área do Parque Estadual de Itaúnas, ficando a sua implantação a administração a cargo, conjuntamente, da Secretaria de Estado para Assuntos do Meio Ambiente (SEAMA) e do ITCF, que poderão firmar convênios visando aos objetivos da implantação e administração do Parque.


Parágrafo Único - Compete ainda ao ITCF encaminhar o relatório final do procedimento discriminatório à Comissão Fundiária, indicando a destinação das áreas devolutas para fins de proteção ambiental, conforme o disposto no art. 12, inciso IV, da Lei nº 4.833, de 11 de junho de 1990 e no Decreto nº 55, de 20 de setembro de 1948, bem como proceder à desapropriação das áreas e das benfeitorias necessárias a implantação do Parque.

Art. 4º -
Compete ao Estado requerer à Delegacia do Patrimônio da União (DPU) a cessão dos terrenos de marinha existentes no perímetro do Parque.

Art. 5º -
Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes do presente decreto correrão à conta do ITCF, assumindo o Poder Executivo a abertura de créditos suplementares para tal fim.

Art. 6º -
A desapropriação de que trata este decreto será promovida amigável ou judicialmente pelo ITCF, que poderá alegar urgência, conforme os termos do Art. 15 do Decreto nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956, para efeito de imediata imissão na posse.

Art. 7º -
Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Palácio Anchieta, em Vitória, aos 08 de novembro de 1991: 170º da Independência; 103º da República, e 457º do Início da Colonização do Solo Espírito-Santense.

ALBUÍNO CUNHA DE AZEREDO

Governador do Estado

ADELSON ANTÔNIO SALVADOR

Secretário de Estado da Agricultura

JARBAS RIBEIRO DE ASSIS JÚNIOR

Secretário de Estado para Assuntos do Meio Ambiente

DECRETO Nº 6.851-E, de 07/11/96
Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, no município de Conceição da Barra.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 816.000 m2, de propriedade de Frederico Tanuri, no lugar denominado Itaúnas, Município de Conceição da Barra, confrontando-se com Paulo Nunes R. Jr., ACESITA, Bahia Sul Celulose S/A e Oceano Atlântico, conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 1.076-2c.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência nos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização do Solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ 

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.852-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 122.776,94, (cento e vinte e dois mil, setecentos e setenta e seis metros quadrados e noventa e quatro decímetros quadrados), de propriedade de ARACRUZ CELULOSE S/A no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com Córrego Queixada, Rio Itaúnas, Aracruz Celulose S/A e Nerzi Dalla Bernardina, conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 486-2A.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.853-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 27.638,18, m2 (vinte e sete mil, seiscentos e trinta e oito metros quadrados e dezoito decímetros quadrados), de propriedade de ARACRUZ CELULOSE S/A no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com Estrada (Itaúnas-Pedro Canário), Pedro Gomes, Aracruz Celulose S/A e Maristela Maria G. de Almeida Serra e Outros, conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 2.009-2F.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º -  A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.854-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, no município de Conceição da Barra.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV,

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 27.638,18 m2 (vinte e sete mil, seiscentos e trinta e oito metros quadrados e dezoito decímetros quadrados), de propriedade de ARACRUZ CELULOSE S/A no lugar.

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.855-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 894.732,70 m2 (oitocentos e noventa e quatro mil, setecentos e trinta e dois metros quadrados e setenta decímetros quadrados), de propriedade de ACESITA S/A ao lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se Edgar Cabral da Silva e ACESITA, conforme escritura registrada no Cartório de registro Geral de Imóveis sob o nº

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.856-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.

DECRETA:

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 1.303.965,53, m2 (hum milhão, trezentos e três mil, novecentos e sessenta e cinco metros quadrados e cinquenta e três decímetros quadrados), de propriedade de ACESITA S/A ao lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com Bahia Sul Celulose S/A, Beraudet Maia e Hélio Pinto e outros, conforme escritura registrada ao Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.857-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 157.000, (cento e cinquenta e sete mil metros quadrados), de propriedade de Carlos Pereira Bonelar no lugar de Itaúnas, Município de Conceição da Barra, confrontando-se com antiga Vila Itaúnas, Sérgio F. Salsi, Ulisses G. Pereira, Prefeitura Municipal de Conceição da Barra e Rio Itaúnas, conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 8.447.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.858-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 1.026.000,00 m2 (hum milhão e vinte e seis metros quadrados), de propriedade de propriedade de JOSÉ PEREIRA no lugar denominado Itaúnas Município de Conceição da Barra, confrontando-se com Nilson Peres, Rio Itaúnas e Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 2.520-2D.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.859-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 1.026.000,00, m2 (hum milhão e vinte e seis mil metros quadrados), de propriedade de JOSÉ PEREIRA ao lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.860-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 338.000, m2 (trezentos e trinta e oito mil metros quadrados), de propriedade de ULISSES GUERRA PEREIRA no lugar denominado Itaúnas, Município de Conceição da Barra, confrontando-se com CARLOS P. BONELAR, Aracruz Celulose S/A, Prefeitura Municipal de Conceição da Barra (Oceano Atlântico) e Rio Itaúnas, conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 8.447

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.861-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 72.210,14 (setenta e dois mil, duzentos e dez metros quadrados e quatorze decímetros quadrados), de propriedade de EDÍSIO FRANCISCO DOS SANTOS no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com ARACRUZ CELULOSE, GILBERTO MAURO DE OLIVEIRA, RIO ITAÚNAS E EDÍSIO FRANCISCO DOS SANTOS, desmembrada de área maior com 290.000,00 m2 (duzentos e noventa mil metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 6623-3G.
Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.862-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 204.008,50 m2 (duzentos e quatro mil oito metros quadrados e cinquenta decímetros quadrados), de propriedade de GILBERTO MAURO DE OLIVEIRA no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com EDÍSIO FRANCISCO DOS SANTOS, BENEDITO ALVES CUNHA, MANGUE E GILBERTO MAURO DE OLIVEIRA, desmembrada de área maior com 819.980,00 m2 (oitocentos e dezenove mil e novecentos e oitenta metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 6.708-3G.
Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.863-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 52.858,16 m2 (cinquenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e oito metros quadrados e dezesseis decímetros quadrados), de propriedade de BENEDITO ALVES CUNHA no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com GILBERTO M. DE OLIVEIRA, ANTÔNIO G. TIMBUIBA, MANGUE E BENEDITO ALVES CUNHA, desmembrada de área maior com 290.040,00 m2 (duzentos e noventa mil e quarenta metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 2555-211.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.864-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 52.858.16 m2 (cinquenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e oito metros quadrados).

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.865-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 44.092,88 (quarenta e quatro mil, noventa e dois metros quadrados e oitenta e oito decímetros quadrados), de propriedade de ANTÔNIA MENDES FERREIRA no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com ANTÔNIO G. TIMBUÍBA, EDGAR FRANÇA CABRA, MANGUE E ANTÔNIA MENDES FERREIRA, desmembrada de área maior com novecentos e setenta metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 7243-3G.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.866-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 37.477,96 m2 (trinta e sete mil, quatrocentos e setenta e sete metros quadrados e noventa e seis decímetros quadrados), de propriedade de ANTÔNIO GUIMARÃES TIMBUIBA no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com BENEDITO ALVES CUNHA, ANTÔNIA MENDES FERREIRA MANGUE E ANTÔNIO GUIMARÃES TIMBUIBA, desmembrada de área maior com 299.970,00 m2 (duzentos e noventa e nove mil e novecentos e setenta metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 2969.2J.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.867-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 837.000,00 m2  (oitocentos e trinta e sete mil metros quadrados), de propriedade de EDGAR CABRAL DA SILVA no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com EDGAR CABRAL DA SILVA, APM, ACESITA, BAHIA SUL, RIO ITAÚNAS E DEVOLITO, desmembrada de área maior com 1.567.000,00 m2 (hum milhão e quinhentos e sessenta e sete mil metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 8.567-31 e 2.367-3C.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.868-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 1.855,00 m2 (mil oitocentos e cinquenta e cinco metros quadrados e cinquenta e três decímetros quadrados), de propriedade de ARACRUZ CELULOSE S/A no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com VILA ITAÚNAS, RENALDO FIRMES MAIA, RIO ITAÚNAS, ARACRUZ CELULOSE E ACESITA, desmembrada de área maior com 12.650.570,00 m2 ( doze milhões, seiscentos e cinquenta mil e quinhentos e setenta metros quadrados), conforme esritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 486-2A.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.869-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 1.362.855,53 m2 (hum milhão, trezentos e sessenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e cinco metros quadrados e cinquenta e três decímetros quadrados).
Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.870-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 1.077.571,55 m2 (hum milhão, setenta e sete mil, quinhentos e setenta e um metros quadrados e cinquenta e cinco decímetros quadrados), de propriedade de JOSÉ MARIA CAMPOS PINTO COELHO no lugar denominado Itaúnas, município de Conceicão da Barra, confrontando-se com DALMIRA JOSÉ MARIA COMPOS PINTO COELHO, RIO ITAÚNAS, RIVES DA SILVA CAMPOS, desmembrada de área maior com 1.400.510,00 m2 (hum milhão, quatrocentos mil e quinhentos e dez metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 2.050-2G.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.871-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 729.393,37 m2 (setecentos e vinte e nove mil, trezentos e noventa e três metros quadrados e trinta e sete decímetros quadrados), de propriedade de RIVES DA SILVA CAMPOS no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com RIVES DA SILVA CAMPOS, RIO ITAÚNAS, DEVOLUTO E JOSÉ MARIA CAMPOS PINTO COELHO, desmembrada de área maior com 1.057.000,00 m2 (hum milhão e cinquenta e sete mil metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 13202-3M.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.872-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 1.886.241,60 m2 (hum milhão, oitocentos e oitenta e seis mil, duzentos e quarenta e um metros quadrados e sessenta decímetros quadrados), de propriedade de MARISTELA DE ALMEIDA SERRA E OUTRAS no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com MARISTELA DE ALMEIDA SERRA E OUTRAS, ESTRADA, RIO ITAÚNAS, ARACRUZ CELULOSE, PEDRO GOMES, DALMIRA, JOSÉ MAIRA C. PEDRO GOMES DALMIRA, JOSÉ MARIA C. COELHO E RAULINO RIGONI, denominada de área maior com 2.501.000,00 m2 (dois milhões e quinhentos e um mil metros quadrados, conforme escritura registrada ao Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 5.050 e 1.947-F.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.873, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 940.000,00 m2 (novecentos e quarenta mil metros quadrados), de propriedade de ARACRUZ CELULOSE S/A, no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com RIO ITAÚNAS E ARACRUZ CELULOSE S/A, desmembrada de área maior com 1.286.350,00 m2 ( hum milhão, duzentos e oitenta e seis mil e trezentos e cinquenta metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 485-2-A.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.875-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 52.597,58 m2 (cinquenta e dois mil, quinhentos e noventa e sete metros quadrados e cinquenta e oito decímetros quadrados), de propriedade de BERNABET MAIA no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com ACESITA, BAHIA SUL E HÉLIO PINTO, desmembrada de área maior com 680.000,00 m2 (seiscentos e oitenta mil metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 2.254-2C.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.876-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 95.954,57 m2 (noventa e cinco mil, novecentos e cinquenta e quatro metros quadrados e cinquenta e sete decímetros quadrados), de propriedade de ARACRUZ CELULOSE S/A no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com RENALDO FIRMES MAIA, LEONÍCIO J. DA ROCHA, RIO ITAÚNAS, BREJOS E ARACRUZ CELULOSE S/A, desmembrada de área maior com 126.507.760,00 m2 ( cento e vinte e seis milhões quinhentos e sete mil e setecentos e sessenta metros quadrados) conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 486-2A.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.877-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 48.400,00 m2 (quarenta e oito mil e quatrocentos metros quadrados), de propriedade de CARLOS PEREIRA BONELAR no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com ANTIGA VILA ITAÚNAS, CARLOS PEREIRA BONELAR E PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA, desmembrada de área maior com 48.400,00 m2 (quarenta e oito mil e quatrocentos metros quadrados), conforme escritura registrada ao Cartório de Registro conforme escritura registrada ao Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 8.447.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.878-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 1.451.620,25 m2 (hum milhão, quatrocentos e cinquenta e um mil, seiscentos e vinte metros quadrados e vinte e cinco decímetros quadrados), de propriedade de BAHIA SUL CELULOSE S/A, no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com BERNABET MAIA, HÉLIO PINTO, DEILTON PEREIRA E BAHIA SUL CELULOSE S/A, desmembrada de área maior com 13.723.000,00 m2 (treze milhões e setecentos e vinte e três mil metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 4.354.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.880-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 492.053,21 m2 (quatrocentos e noventa e dois mil, cinquenta e três metros quadrados e vinte e um decímetros quadrados), de propriedade da ARACRUZ CELULOSE S/A no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se  com ULISSES G. PEREIRA NIL,SON PERES, PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA E RIO ITAÚNAS, desmembrada de área maior com 500.000,00 m2 (quinhentos mil metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 1.599-2E.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.881-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 122.522,40 m2 (cento e vinte e dois mil, quinhentos e vinte e dois metros quadrados e quarenta decímetros quadrados), de propriedade de RENALDO FIRMES MAIA no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com, ARACRUZ CELULOSE S/A, BREJO, RIO ITAÚNAS E RENALDO FIRMES MAIA, desmembrada de área maior com 300.000,00 m2 (trezentos mil metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 1.569-2F.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.882-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 338.832,26 m2 (trezentos e trinta e oito mil, oitocentos e trinta e dois metros quadrados e vinte e seis decímetros quadrados), de propriedade de BAHIA SUL CELULOSE S/A no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com BAHIA SUL CELULOSE S/A, MANOEL R. PINHEIRO, BENEDITO COSTA E PAULO RIBEIRO NUNES, desmembrada de área maior com 1.872.000,00 m2 (hum milhão e oitocentos e setenta e dois mil metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 3.796.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.883-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 580.615,97 m2 (quinhentos e oitenta mil, seiscentos e quinze metros quadrados e noventa e sete decímetros quadrados), de propriedade de BAHIA SUL CELULOSE S/A no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com BAHIA SUL CELULOSE S/A, RIO ITAÚNAS, DEILTON PEREIRA E EDGAR CABRAL DA SILVA, desmembrada de área maior com 13.723.000,00 m2 (treze milhões e setecentos e vinte e três mil metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 4.354.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.884-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 1.067.382,05 m2 (hum milhão, sessenta e sete mil, trezentos e oitenta e dois metros quadrados), de propriedade de DEILTON PEREIRA no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com Bahia Sul Celulose S/A, Rio Itaúnas, Vila Itaúnas e Hélio Pinto, desmembrada de área maior com 1.715.5500,00 m2 (hum milhão, setecentos e quinze mil e quinhentos e cinquenta metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 1.688-2F.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado

DECRETO Nº 6.885-E, de 07/11/96

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terra e benfeitorias necessárias à implantação do Parque Estadual de Itaúnas, ao município de Conceição da Barra.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e em conformidade com o Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com as modificações introduzidas pela Lei nº 2.786 de 21 de maio de 1956, e ainda tendo em vista o que consta do processo nº 04056701/91 - CV.

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, uma área de terra rural, medindo 1.207.980,63 m2 (hum milhão, duzentos e sete mil, novecentos e oitenta metros quadrados e sessenta e três decímetros quadrados0, de propriedade de ARACRUZ CELULOSE AS no lugar denominado Itaúnas, município de Conceição da Barra, confrontando-se com LEONCIO JESUS ROCHA, EDÍSIO FRANCISCO DOS SANTOS, RIO ITAÚNAS E ARACRUZ CELULOSE S/A, desmembrada de área maior com 12.650.570,00 m2 (doze milhões setecentos e cinquenta mil e quinhentos e setenta metros quadrados), conforme escritura registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis sob o nº 486-2A.

Art. 2º - A área acima descrita, integra o Parque Estadual de Itaúnas.

Art. 3º - A desapropriação de que trata este decreto será promovida de forma amigável ou judicial pelo Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo - IDAF, que poderá alegar urgência aos termos do art. 15 do Decreto nº 3.365/41, com as alterações introduzidas pela Lei nº 2.786/65, para efeito de imediata imissão de posse provisória.

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,

PALÁCIO ANCHIETA, em Vitória, aos 07 de novembro de 1996, 175º da Independência, 108º da República, 462º do início da Colonização da Colonização do solo Espírito Santense.

VÍTOR BUAIZ

Governador do Estado
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